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CONTRATO ADMINISTRATIVO NO

442026060903.01, QUE FAZEM ENTRE SI O
n,turuIcÍplo DE CAUCAIA/CE, PoR
INTERMEDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DO

TRABALHO E A EMPRESA SMARTPUBLIC
CONTABILIDADE LTDA.

O Município de Caucaia/CE, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA,
Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o no

07.616.162/0001-06, com sede na Rodovia CE-090 Km 01, no 1076, ltambé, Caucaia/Ce,
através da Secretaria Municipal do Trabalho neste ato representado pelo o Sr. Karluso
Lima de Oliveira , Ordenador de Despesas, doravante denominado CONTRATANTE, e a
empresa SMARTPUBLIC CONTABILIDADE LTDA inscrito no CNPJ/MF sob o no

15.466.818/0001-71, sediada na Rua Aderson Ferreira dos Reis,no 321, Bairro: Jose
Holanda Lima, Tauá/Ce, Cep:63.660-000, doravante designado CONTRATADO, neste ato
representado por Gil Anderson Cavalcante Mota, tendo em vista o que consta no
Processo no DL2026060903 e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 2021
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitaçáo n.

DL2026060903, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é contrataçáo de empresa especializada para a
prestação de serviços técnicos especializados de contabilidade, no âmbito dos registros
de execução orçamentária, financeira e patrimonial, elaboração dos respectivos
balancetes mensais, geração das informações para o sistema de informações municipais

- SIM/TCE-CE e elaboração das respectivas prestações de contas de gestão, junto á

Secretaria Municipal do Trabalho de Caucaial0e, nas condições estabelecidas no Termo
de Referência.

1.2. Objeto da contratação:
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pREsrAçÃo DE sERvtços tÉcrutcos DE AssEssoRrA E

coNSULToRIA coI'ITÁgIL, coMPREENDENDo os
REGrsrRos oe rxrcuçÃo onçlruerurÁRre, FTNANcETRA

E PATRtMoNtAt. cóoteo:6egogz.

CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A

eRESTAÇÂo DE sERVrÇos rÉcllrcos DE AssEssoRrA
E coNSULToRre coN'rÁstL, coMpREENDENDo os
REGrsrRos DE rxe cuçÂo onçarrarrurÁnte,
FINANCETRA E PATRIMONIAL; ELABORAÇÃO DE

BALANCETES MENSATS e cnneçÃo DE DADos nARA o
SISTEMA DE INFORMAÇOES MUNICIPAIS ISIMJ DO

TcE/cE; ELABoRAÇAo DAS PRESTAÇoES DE C0NTAS

DE GESTÁo E DO BÂLANçO GERAL PARA

CoNSoLIDAÇÃo, OBSERVANDo RIGoRoSAMENTE AS

MES t2 R$ 4.940,00 R$ s9.280,00

CONTRATO

TERMO DE CONTRATO - CONTRATAçÃO DTRETA (LEr No 14.í 33t211

ITEM



LErS Ns 4.32016+ E Na 9.7t7 198, AS INSTRUÇOES

NORMATTVAS DO TCE/CE, AS PORTARIAS DA

SECRETARTA DO TESOURO NACIONAL (STN), AS

PORTARIAS MPS Nc 9L6/03, Ns 1.768103 E N'
4.992/99, BEM C0M0 AS DEMATS NoRMAS

COMPLEMENTARES PERTINENTES.

TOTAL R$ 59.280,00
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VrcÊNCtA E PRORROGAçÃO.
2.1,. O prazo de vigência da contratação é de 1Z(doze) meses contados do(a) assinatura

do contrato, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de
2021.

3. CLAUSULA TERCEIRA
CONTRATUAIS

MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo
de Referência.

4. CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

5. CLAUSULA QUINTA- PAGAMENTO E PREçO

5.1.í. O valor total da contratação e de R$ 59.280,00 (cinquenta e nove mil duzentos e
oitenta reais).

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de transferência bancária, para crédito em

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será eÍetuado no prazo de 30 (trinta) dias após a emissão da nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente.

5.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA (Índice Nacional de Preços
ao ConsumidorAmplo) de coi'reção monetária.

5.4. CONDrçÓES DE PAGAMENTO

5.4.1.A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do

objeto da contratação.
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5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá Çomun

empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:

a) o ptazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, o pagamento Íicará sobrestado até que o contratado
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o ptazo para pagamento iniciar-
se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer

ônus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos

sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no

14.13312021.

5.5. ANTECTPAÇÃO DE PAGAMENTO

5.5.1. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

5.5.2.A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do topico anterior deste
instrumento.

6. CLAUSULASEXTA-REAJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data de assinatura do contrato.

6.2. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante
aplicação do índice IPCA (índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) de

correção monetária, exclusivamente para:

6.3. As obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.5. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLAUSULA SÉT|MA - OBRTGAçÓeS OO CONTRATANTE

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de

acordo com o contrato e seus anexos;

qdministrqtivo@setem.coucoio.ce.gov.br (85)99119-2989
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7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4.Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valcr correspondente prestação dos
servigos, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6.Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do
Contrato;

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial O MUNICÍP|O DE CAUCAIAJCE
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para

a boa execução do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 15
(quinze dias) para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRTGAçOES OO CONTRATADO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

perfeita execução do objeto, ohservando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1.Atender às determinaÇões regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato
ou autoridade superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por

eles solicitados;

8.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem
vícios, deÍeitos ou incorreções resultantes da execução.

8.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto,
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução
contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.4. Quando náofor possÍvel a verificaçáo da regularidade no Sistema de Cadastro
de Fornecedores SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor

FK odministrotivo@setem.eoucoiq.ce.gov.br (SS) I9119-2989
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responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nofa Fiscal para fins
pagamento, os seguintes documentos:

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do

domicílio ou sede do contratado;

4) Certidão de Regularidade do FGTS - CP.F; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.1.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.

8.1.6. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de
pessoas ou bens de terceiros.

8.1.7 . Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou
para qualificação, na contratação direta;

8.1.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do

cumprimento do contrato;

8.1.9. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do Contratante;

8.1.10. F,lãc permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre.

9. CLAUSULA NONA - GARANTTA DE EXECUçÃO

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10. CLAUSULA DÉCrMA - DOTAçÃO ORçAMENTARIA
10.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento da SECRETARIA MUNICIPAL DO TRABALHO
deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

UNIDADE ORçAMENTARIA: 44.01 - Secretaria ttlunicipal do Trabalho; PROJETO

ATIVIDADE: 11.334.1103.2.149.0000 - Manutenção das atividades Administrativas da

Stt/T: ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros -

Pessoa Jurídica; FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados de

lmpostos.

odrninistrotivo@setem.couccio.ee.gov.br (85)99119-29S9
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10.2.4 dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos co
mediante apostilamento.

5ê
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rrespond entes,

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTrNçÃO CONTRATUAL
11.1. O contrato será extinto quando vencido o ptazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as
partes contraentes.
11.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
CONTRATANTE, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.3. Aextinção nesta hipotese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato,
desde que haja a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido
com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

11.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual
ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA TNFRAçÕES E SANçOES
ADMINISTRATIVAS
12.'1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o

Contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecução total do contrato;
d) Ensejar o retardanrento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sei'n motivo justificado;

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;

0 Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.
12.2 Serão aplicadas ao Contrataclo que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:
12.3 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
12.4 lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "Ç" e "d" do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
12.5. Declaraçáo de iniConeidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas "ê", "f', "g" e "h" do subitem acirna, bem como nas

alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

12.6. Multa: Moratória,para as infrações descritas no item "d", de 0,2% (dois décimos
por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 10 (dez) dias.

odministrqtivo@setem.coucoio.ce.gov.br (SS) I 9119-2989

t) Atondimento: Segundo q sextq-feiro, dos 8h os 14h Ruo 15 de Novembro, no1478 - Centro - CEP:61.600-090



Secretorio do
Trobolho aucaiapRIf(tIUftÀ

12.7. Moratória de 0,07o/o (sete centésimos por cento) por dia de atraso

inobservância do ptazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia;

12.8. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou

reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
12.9. Compensatória, para as infrações descritas acima nas alíneas "e" a "h", de 5%
(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratação.
12.10. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea
"c", de 10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento) do valor total da contratação.
12.11. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea "b", de 5% (cinco por

cento) a 15% (quinze por cento) do valor da contratação.
12.12. Compensatória, em substituição à multa moratória paru a inÍração descrita
acima na alínea "d", de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) do valor da

contratação.
12.13. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea "a", de 2% (dois por

cento) a 10% (dez por cento) do valor da contratação.
12.14. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de i'eparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156,

§9o, da Lei no 14.133, de 2021).

12.15. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cunnulativamente com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).

12.16. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157,da Lei no 14.133, de
2021).

12.17. Se a multa aplicada e as indenizaçÕes cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).

i2.18. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.19. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar.
12.20. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133,

de 2021):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agra,lantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para o Contratante;

odministrqtivo@setem.coucoio.ce.gov.br (85)99119-2989
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e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
norrnas e orientaçóes dos órgãos de controle.
12.21. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.22. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissinrular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

Cireito, com o Contratado, obseruados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no 14.133, de

2021\.
12.23. O Contratante deverá, no prazo máximo de í5 (quinze) dias úteis, contado da

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às

sanções por ela aplicadas, para Íins de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Ernpresas
Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no

14.133, de 2021)
12.24. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no

14.133t21.
12.25. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo reÍerido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da lnstrução
Normatlva SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCrMA TERCETRA- ALTERAçÓES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei no 14.133, de 2021.

i3.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. í 36 da

Lei no 14.133, de2021.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as

disposições contidas na Lei no 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicár,eis e,

odministrotivo@setem.coucoio.ce.gov.br (85)99119-2989
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subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

15. CLAUSULA DECTMA QUTNTA- pUBL|CAçÃO

15.1.lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos
termos e condições previstas na Lei no 14.133i21.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- FORO

16.1. E eleito o Foro da Justiça da Comarca de CAUCAIA/CE em para dirimír os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1o da Lei no 14.133121.

IA/CE,07 de agosto de2026.

OLIVEIRA

Ordenador de desoesas da Secretaria Municipal do Trabalho

Representante legal do GONTRATANTE
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Gil Anderson Cavalcante Mclta

Representante legal do CONTRATADO
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